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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 231/CIB/2013 – RETIFICAÇÃO
A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua reunião ordinária 178ª do dia 20 de junho de 2013, altera os Art. 4º e 5º, ficando os textos corretos conforme descritos abaixo.


CONSIDERANDO QUE

O Estado de Santa Catarina vem ao longo de anos estruturando as Centrais de Regulação, tanto mantidas pelos municípios quanto pelo estado. Mais recentemente, a Deliberação 040CIB/13 aprovou o Plano de Organização das Centrais de Regulação para o Estado de Santa Catarina;

A implantação das Redes de Urgência e Emergência, Rede Cegonha e demais, impõe a regulação dos leitos de terapia intensiva (UTI e UCO), leitos de retaguarda clínicos e leitos de longa permanência e leitos de gestação de alto risco (GAR), como garantia de retaguarda para as portas de entrada;

Para a operacionalização da regulação dos leitos de UTI, cuja cota de AIHs está contida na faixa de distribuição populacional de 7% por município, há necessidade de programação do Sistema de Regulação onde o software utilizado será o SISREG disponibilizado pelo Ministério da Saúde, inserindo a série numérica das AIHs relacionadas ao processo autorizativo;

A Autorização da ocupação do leito esteja sendo liberada pela Regulação, o Sistema SISREG bloqueia um número de AIH inserido em sua programação, para ser liberado no momento da alta do paciente/usuário;

O hospital onde ocorreu a internação não mais encaminhará ao município o Laudo Médico para Emissão de Autorização de Internação Hospitalar para ser autorizado e inserido o número de AIH e após devolver ao hospital.

APROVA

Art. 1º – A compensação das AIHs de média complexidade de UTI, para as Regiões do Extremo Sul Catarinense, Grande Florianópolis e Planalto Norte e Nordeste, bem como a metodologia apresentada, descrita no Art. 3º desta Deliberação.
Parágrafo Único: Fica aprovada também a mesma metodologia proposta para os locais onde houver leitos regulados, com efeitos também para demais municípios do estado.

Art. 2º – A Deliberação nº 425/2010, ficou ratificado o que segue “Outro ponto, que foi aprovado na maioria dos Colegiados de Gestão Regional foi a manutenção da autorização das AIHs  nos municípios. Cabe ressaltar, que a descentralização das autorizações de AIHs deve estar atrelada com a responsabilidade do gestor frente às internações autorizadas.”

Art 3º – A SES disponibilizará faixa numérica específica para as Centrais de Regulação, considerando o quantitativo de leitos de UTI a serem regulados; ao término do mês “regulado” a Central de Regulação encaminhará a Gerência de Programação da SES (GEPRO) o relatório contendo o número de internações de UTI regulados por Município de Residência; a GEPRO utilizará a quantidade de autorizações contidas no relatório para proceder o desconto no mês posterior ao recebimento do relatório. A Central de Regulação disponibilizará aos municípios o relatório encaminhado a GEPRO, para conhecimento da quantidade de internações reguladas no período. Nos casos em que ocorrerem fatos que acarretem utilização de internações em UTI em número muito superior, comprometendo a cota de 7%, caberá análise mais apurada dos fatos geradores com posterior Deliberação pela CIR as medidas cabíveis. A GEPRO encaminhará os casos em que forem detectados aumento expressivo das internações em UTI para a ECAA correspondente a Região de Saúde do município, para os procedimentos cabíveis à análise dos fatos. Nos casos em que ocorrerem fatos de extrema utilização de internações em UTI, ultrapassando 25% da cota de 7%, caberá análise mais apurada dos fatos geradores com posterior Deliberação pela CIB as medidas cabíveis. Não serão descontados as internações para realização de procedimentos de Alta Complexidade para os quais já existem cotas de AIHs específicas (METODOLOGIA).
Art. 4º: a Cota de AIHs para serem utilizadas nos leitos de retaguarda clínicos, liberadas para as Centrais de Regulação não impactará na faixa de distribuição populacional de 7%, pois tem financiamento específico, sendo utilizadas as AIHs para comprovação e dados estatísticos, e não são de porta de entrada, sendo estes 100% regulados na sua ocupação.

Art. 5º: Os hospitais encaminharão a cópia do Laudo de Internação ao Município de Residência do Paciente, para “ciência” ao Gestor Local dos leitos de UTI e de retaguarda autorizados pela Central de Regulação.

Art. 6º: A SES fará o acompanhamento do impacto financeiro para fazer o ressarcimento ao Município, quanto o teto financeiro for extrapolado.

Florianópolis, 20 de junho de 2013.
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